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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 
ÓBITO POR DESCARGA ELÉTRICA. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
CONFIGURADA. CULPA EXCLISIVA DA VÍTIMA. REVISÃO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. ÓBICE DA 
SÚMULA N. 7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, "a responsabilidade civil 
das pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público é 
objetiva relativamente a terceiros usuários e não usuários do serviço, segundo 
decorre do art. 37, § 6º, da Constituição Federal. Essa responsabilidade 
objetiva baseia-se na teoria do risco administrativo, em relação à qual basta a 
prova da ação, do dano e de um nexo de causa e efeito entre ambos, sendo, 
porém, possível excluir a responsabilidade em caso de culpa exclusiva da 
vítima, de terceiro, ou, ainda, em caso fortuito ou força maior. (AgInt no 
REsp n. 1.793.661/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado 
em 3/9/2019, DJe de 19/9/2019.)
2. No caso dos autos, o Tribunal de origem expressamente consignou que o 
acidente foi causado por falhas na prestação do serviço e que a concessionária 
não se desincumbiu do ônus probatório quanto à alegada culpa exclusiva da 
vítima.
3. Modificar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem requer, 
necessariamente, o reexame de fatos e provas, o que é vedado ao STJ, em 
recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula n. 7 do STJ. 
Agravo interno improvido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por COMPANHIA DE 

ELETRICIDADE DO ESTADO DA BAHIA COELBA contra decisão monocrática de 

minha relatoria que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial em razão 

da Súmula n. 7 do STJ (fls. 699-710).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal contra acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA assim ementado (fl. 

489):
 

APELAÇÃO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ÓBITO 
CAUSADO POR ELETROCUSSÃO. SENTENÇA QUE 
JULGOU PROCEDENTE O PLEITO AUTORAL. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVADA 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. ATO 
ILÍCITO, NEXO DE CAUSALIDADE E DANOS 
DEMONSTRADOS. AUSÊNCIA DE PROVA DO FATO 
IMPEDITIVO, MODIFICATIVO OU EXTINTIVO DO 
DIREITO DOS AUTORES. DANO MORAL 
CONFIGURADO PELA PERDA DO ENTEQUERIDO. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO QUE ATENDE AOS 
PRINCÍPIOS DE PROPORCIONALIDADE E 
RAZOABILIDADE. DESCUMPRIMENTO DO DEVER 
DE VIGILÂNCIA. RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO.

 
Sem embargos de declaração. 
Nas razões do agravo interno, alega a agravante que "destinou um tópico 

especifico para as suas impugnações, especialmente no que tange à ocorrência da 

excludente de ilicitude por culpa exclusiva da vítima que estava realizando o serviço de 

poda de árvore sem qualquer conhecimento técnico acerca da atividade e sem um único 

equipamento de proteção, pelo que, assumiu o risco do acidente. Salientando-se que a 

vítima tinha ciência de que os galhos estavam em contato com a rede elétrica, dando 

causa ao acidente." (fl. 718)

Sustenta, outrossim, que "é inevitável o reconhecimento, mediante a 

apreciação de todas as provas trazidas aos autos, de que não pode ser imputada à Coelba 

qualquer responsabilidade pelo dano causado, ainda que objetiva. O que não foi 

considerado pelo juízo de piso e tampouco pela C. Corte, eis que todas as provas foram 

ignoradas pelos julgadores." (fl. 718)

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 
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o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contrarrazões às fls. 728-739.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece prosperar, na medida em que o agravante não trouxe 

argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.

Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, "a responsabilidade civil 

das pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público é objetiva 

relativamente a terceiros usuários e não usuários do serviço, segundo decorre do art. 37, § 

6º, da Constituição Federal. Essa responsabilidade objetiva baseia-se na teoria do risco 

administrativo, em relação à qual basta a prova da ação, do dano e de um nexo de causa e 

efeito entre ambos, sendo, porém, possível excluir a responsabilidade em caso de culpa 

exclusiva da vítima, de terceiro, ou, ainda, em caso fortuito ou força maior. (AgInt no 

REsp n. 1.793.661/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 3/9/2019, 

DJe de 19/9/2019)".

No caso dos autos, o Tribunal de origem expressamente consignou que o 

acidente foi causado por falhas na prestação do serviço e que a concessionária não se 

desincumbiu do ônus probatório quanto à alegada culpa exclusiva da vítima. É o que se 

extrai do seguinte trecho (fls. 497-501):
 

Compulsando-se os fólios, constata-se a notícia de que, no 
dia 25/07/1989, o genitor dos Acionantes, ao realizar a 
poda de uma árvore, foi atingido por descargas elétricas, 
situação que lhe ocasionou a morte.
 
Ao julgar a lide, a Magistrada a quo reconheceu o direito 
dos Autores, com base na teoria da responsabilidade 
objetiva, condenando a Concessionária ao pagamento 
de indenização por dano moral.
 
No caso sub oculi, observa-se a existência do direito 
ventilado na prefacial, porquanto percebido, na hipótese, o 
nexo causal ensejador de responsabilidade civil, visto que, 
à luz dos elementos fático-probatórios colhidos nos autos, 
restou revelada a responsabilidade da Demandada pelo 
episódio que vitimou fatalmente o pai dos Suplicantes.
 
In casu, incide a chamada Teoria do Risco Administrativo, 
que confere à Administração Pública o dever de arcar com 
os danos provocados pelos seus agentes, 
independentemente da verificação de culpa.
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A respeito do tema, dispõe, o art. 37, § 6º, da Constituição 
Federal:
 
“Art. 37.(...):
§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito 
privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos 
danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o 
responsável nos casos de dolo ou culpa.”
 
Assim, por força da responsabilidade civil objetiva 
consagrada pelo referido dispositivo legal, a Fazenda 
Pública, bem como seus concessionários de serviços 
públicos estão obrigados a indenizar os danos causados por 
atos de seus prepostos, e somente se desoneram se provar 
que o ato ilícito ocorreu por culpa exclusiva da vítima ou de 
terceiro, caso fortuito ou força maior.
 
[...]
 
Evidentemente, não havendo contraprova apresentada, apta 
a afastar os fatos narrados e demonstrados na prefacial, 
forçoso aplicar-se, à espécie, o disposto no art. 14, § 1º, I, 
do CDC, que enfatiza a responsabilidade objetiva da 
Requerida, quanto à má prestação do serviço contratado,
 
[...]
 
Consabido, as concessionárias de serviço público devem 
atuar com cuidado e garantia da segurança, sobretudo no 
presente caso, em que o fornecimento e distribuição de 
energia elétrica constitui atividade perigosa, situação que 
impõe, para que haja uma boa e eficiente conduta, a 
fiscalização dos imóveis, com regularidade, a fim de evitar 
acidentes.
 
[...]
 
Nesse diapasão, os pressupostos da responsabilidade civil 
foram fartamente demonstrados, sendo evidente o 
dano causado aos Requerentes, em decorrência do acidente 
fatal de seu genitor, prosperando, assim, a pretensão 
indenizatória

 
Desse modo, considerando a fundamentação do acórdão objeto do recurso 

especial, os argumentos utilizados pela parte agravante somente poderiam ter sua 

procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática-probatória, o que 

é vedada a esta Corte por esbarrar no óbice da Súmula n. 7/STJ.

A propósito, cito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
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INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
DECISÃO  DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. 
RECONSIDERAÇÃO. CONCESSIONÁRIA DE 
SERVIÇO PÚBLICO. RESPONSABILIDADE CIVIL 
OBJETIVA. INEXISTÊNCIA DE NEXO CAUSAL. 
CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. IMPROCEDÊNCIA 
DA DEMANDA. SÚMULA N. 83 DO STJ. CULPA 
PELO ACIDENTE. PRETENSÃO DE REVISÃO. 
ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO 
PROVIDO.
1. "A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito 
privado prestadoras de serviço público é objetiva 
relativamente a terceiros usuários e não usuários do serviço, 
segundo decorre do art. 37, § 6º, da Constituição Federal. 
Essa responsabilidade objetiva baseia-se na teoria do risco 
administrativo, em relação à qual basta a prova da ação, do 
dano e de um nexo de causa e efeito entre ambos, sendo, 
porém, possível excluir a responsabilidade em caso de 
culpa exclusiva da vítima, de terceiro, ou, ainda, em caso 
fortuito ou força maior" (AgInt no REsp n. 1.793.661/RJ, 
Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 3/9/2019, DJe 19/9/2019). Aplicação da 
Súmula n. 83 do STJ.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões 
que impliquem incursão no contexto fático-probatório 
dos autos, a teor do que dispõe a Súmula n. 7 do STJ.
3. O Tribunal de origem afastou a responsabilidade objetiva 
da ré, pois concluiu pela culpa exclusiva da vitima. Alterar 
esse entendimento demandaria o reexame das provas 
produzidas nos autos, o que é vedado em recurso especial. 
4. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar 
a decisão da Presidência desta Corte e negar provimento ao 
agravo nos próprios autos.
(AgInt no AREsp n. 1.520.197/RJ, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 29/10/2019, DJe 
de 5/11/2019.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. ATROPELAMENTO DE PEDESTRE 
POR COLETIVO. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2. 
CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO PELA 
RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DA 
CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE. AFERIÇÃO 
DA RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL E CULPA PELO 
ACIDENTE. CARACTERIZAÇÃO DO DANO MORAL 
E ESTÉTICO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 3. 
VALOR INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. 4. JUROS DE MORA. TERMO 
INICIAL. RELAÇÃO EXTRACONTRATUAL. DATA 
DO EVENTO DANOSO. SÚMULA N. 54/STJ. 5. 
PENSIONAMENTO MENSAL. REDUÇÃO DA 
CAPACIDADE LABORAL. COMPROVAÇÃO DE 
ATIVIDADE REMUNERADA. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 7 E 83/STJ. 6. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. 7. 
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AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação do art. 1.022 do 
CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem se 
manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões 
necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação 
jurisdicional.
2. A Corte local consignou que a empresa não logrou 
êxito em comprovar a alegada existência de culpa 
concorrente ou exclusiva da vítima, firmando convicção 
quanto à responsabilização civil da agravante pelo 
acidente ocasionado ao agravado, amparada no 
substrato fático-probatório dos autos. Por essa 
perspectiva, tendo sido toda a controvérsia acerca da 
dinâmica do acidente de trânsito apreciada e solvida à 
luz do acervo probatório colacionado aos autos, a 
revisão do acórdão, o reconhecimento e a 
responsabilização da recorrida pelo acidente de trânsito 
não dependeriam de mera valoração de provas, mas sim 
de verdadeiro reexame de matéria fático-probatória, 
pretensão que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. Aplica-se a Súmula n. 7/STJ também à pretensão de 
reexame do valor indenizatório fixado pela origem, sendo 
tal providência admitida apenas quando o montante for 
estabelecido em patamar excessivo ou irrisório, situação 
que não se verifica no caso concreto, no qual foi fixado em 
R$ 30.000,00 (trinta mil reais), tanto para reparação a título 
de danos morais como estéticos.
4. Em se tratando de pretensão indenizatória de danos 
morais buscada por vítima de acidente envolvendo coletivo, 
o termo inicial dos juros de mora é a data do evento danoso 
(Súmula n. 54/STJ), pois se trata de responsabilidade 
extracontratual. Incide, no ponto, a Súmula n. 83/STJ.
5. Quanto ao cabimento do pensionamento, verifica-se que 
o acórdão julgou a questão em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte, a qual se firmou no sentido de 
que a pensão deve ser arbitrada com base na remuneração 
percebida pela vítima à época do acidente; e, quando não 
houver comprovação da atividade laboral, será fixada em 
um salário mínimo.
5.1. Além disso, os danos foram caracterizados a partir das 
deformidades físicas, as quais afetam a mobilidade da 
vítima, além de ser maior de 60 (sessenta ) anos. Sua 
revisão, portanto, implicaria necessariamente o óbice das 
Súmulas 7 e 83/STJ.
6. A alegação acerca do abatimento dos descontos 
obrigatórios na verba indenizatória e da incidência de juros 
de mora sobre as parcelas vincendas do pensionamento não 
consta do acórdão recorrido, não tendo sido sequer 
suscitada nos aclaratórios opostos na origem, o que revela a 
ausência de prequestionamento do tema. Incidência dos 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.892.029/DF, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 22/6/2021, 
DJe de 25/6/2021.)
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Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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LUIZ FELIPE MAGALHAES DE ALMEIDA - BA056118

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - DIREITO DE IMAGEM

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA BAHIA COELBA
ADVOGADOS : PAULO ABBEHUSEN JUNIOR - BA028568

ELISANGELA CASTRO - BA027973
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AGRAVADO : IRENIO DIAS PEREIRA
AGRAVADO : JOAO BATISTA DIAS PEREIRA
AGRAVADO : DAMIANA PEREIRA DOS SANTOS
AGRAVADO : ANTONIETA DIAS PEREIRA
AGRAVADO : MARIO DIAS PEREIRA
ADVOGADOS : MARCUS VINÍCIUS MAGALHÃES DE ALMEIDA - BA064695

JAIRO SANTOS DE ALMEIDA - BA010503
LUIZ FELIPE MAGALHAES DE ALMEIDA - BA056118

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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